
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.811.689 - CE (2019/0120614-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : ORGANIZACAO GUIMARAES LTDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E 

OUTRO(S) - SP128341 
   JOSÉ MAIRTON MAGALHÃES DE ALMEIDA FILHO  - 

CE018149 
   HANDREI PONTE SALES  - CE033647 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por ORGANIZAÇÃO 

GUIMARÃES LTDA., contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 3ª Turma do 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em sede de apelação, assim ementado (fls. 

293/294e):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
NATUREZA DA VERBA. INCIDÊNCIA SOBRE ADICIONAIS DE 
HORAS-EXTRAS, NOTURNO, DE INSALUBRIDADE, DE 
PERICULOSIDADE, DE TRANSFERÊNCIA E SOBRE O 13º 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
PRECEDENTES DO STJ. RESP1.230.957-RS. COMPENSAÇÃO. 
ART. 170-A DO CTN. TAXA SELIC. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11 DO CPC.
1 - Apelação da parte autora que visa a reforma da sentença para o fim 
de afastar a incidência da contribuição sobre as verbas pagas aos seus 
empregados a título de adicionais de horas-extras, adicionais noturnos, 
de insalubridade, de periculosidade, de transferência e de 13ª 
proporcional ao aviso prévio indenizado, bem como efetuar a 
compensação, independentemente de autorização ou processo 
administrativo, dos valores indevidamente recolhidos a tais títulos, com 
quaisquer tributos administrados pela Receita Federal.
2 - Deve ser afastada a incidência de contribuição previdenciária 
patronal sobre verbas que não se destinam a retribuir o trabalho, 
considerando-as verbas de natureza indenizatória, pois inexiste nesse 
período a efetiva prestação de serviço, fato que descaracteriza a natureza 
salarial de tais valores, não se adequando à hipótese de incidência 
prevista no art. 22, I, da Lei 8.212/91.
3 - A Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em sede 
de recurso representativo da controvérsia (REsp 1.230.957-RS, Rel. Min. 
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Mauro Campbell Marques, julgado em 26/2/2014), assentou o 
entendimento de que não há incidência de contribuição previdenciária a 
cargo do empregador sobre verbas pagas aos empregados a título de de 
adicionais de horas-extras, noturnos, de insalubridade, de periculosidade, 
de transferência e sobre o 13º proporcional ao aviso prévio indenizado.
4 - Quanto à incidência sobre o décimo terceiro proporcional ao aviso 
prévio indenizado - precedente desta Turma (PJE 
08018731420164058100,) 5 - No caso das contribuições previdenciárias, 
a compensação deve respeitar os termos da Lei 11.457/07 que passou a 
dispor, no parágrafo único do seu art. 26, que a compensação entre 
tributos de quaisquer espécies às contribuições previstas nas alíneas "a", 
"b" e "c" do art. 11 da lei 8.212/91. não se aplica 6 - Declaração do 
direito à compensação que deve ser efetivada no âmbito da 
Administração Tributária, após o trânsito em julgado da sentença 
(art.170-A, do CTN), respeitado o quinquênio legal, anterior à
propositura da ação (LC 118/05), utilizado como índice de atualização 
(correção e juros de mora) tão somente a taxa SELIC.
7 - Apelação da parte autora e remessa oficial improvidas.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, 

aponta-se, ofensa aos dispositivos legais a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, 

que não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de HORAS 

EXTRAS, ADICIONAL NOTURNO, ADICIONAL DE PERICULOSIDADE E 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.

Com contrarrazões (fls. 362/369e), o recurso foi admitido (fls. 383/384e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 403/407 pelo não 

provimento do recurso.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinados com os arts. 34, XVIII, b e c, e 255, I e II, do Regimento Interno desta 

Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a:

i) não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

ii) negar provimento a recurso ou pedido contrário à tese fixada em 
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julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ; e

iii) dar provimento a recurso se o acórdão recorrido for contrário à tese 

fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), 

a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula 

do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante 

acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ: 

“O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema”.

 Esta Corte sedimentou entendimento segundo o qual as verbas relativas a 

adicionais noturno, de periculosidade, de insalubridade e de transferência, bem como os 

valores recebidos a título de horas extras, possuem natureza remuneratória, sendo, 

portanto, passíveis de contribuição previdenciária.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E TRANSFERÊNCIA. 
INCIDÊNCIA.   PRECEDENTES.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos. Ressalte-se que 
não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. "A orientação desta Corte é firme no sentido de que os adicionais de 
insalubridade e de transferência possuem natureza remuneratória, 
sujeitando-se a incidência de Contribuição Previdenciária" (AgRg no 
REsp 1477299/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira 
Turma, DJe 07/04/2015).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1476118/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 17/04/2015);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL DE RISCO DE VIDA. 
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VERBA DE NATUREZA REMUNERATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. Não há violação ao artigo 535 do CPC quando o Tribunal de origem, 
mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos das 
recorrentes, adota fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia, apenas não acolhendo a tese da recorrente.
2. A a orientação jurisprudencial do STJ é firme no sentido de que as 
verbas relativas aos adicionais possuem natureza remuneratória, sendo, 
portanto, passíveis de contribuição previdenciária.
Precedentes: AgRg no REsp 1434963 / RS, Rel. Min. OG FERNANDES, 
Segunda Turma, DJe 20/11/2014, AgRg no REsp 1430161/RS, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 20/06/2014.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1487979/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 
09/04/2015);

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SALÁRIO 
MATERNIDADE. SALÁRIO PATERNIDADE. HORAS EXTRAS. 
ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE E NOTURNO. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO.  INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA SOB 
O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.230.957/RS, 
RESP 1.358.281/SP E RESP 1.066.682/SP.  FÉRIAS GOZADAS E 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. INCIDÊNCIA.   
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA 
SEÇÃO.
 De acordo com a norma prevista no art. 535 do Código de Processo 
Civil, são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição ou omissão da decisão recorrida. No caso, não se verifica a 
existência de quaisquer das deficiências em questão, pois o acórdão 
embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e com 
fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.
 A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 
processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
firmou a compreensão no sentido de que o salário maternidade e o 
salário paternidade têm natureza salarial, devendo sobre eles incidir a 
contribuição previdenciária.
A Primeira Seção desta Corte Superior,  ao julgar o REsp 1.358.281/SP, 
processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil,  
firmou entendimento de que incide contribuição previdenciária (RGPS) 
sobre os adicionais  de periculosidade, noturno e de horas extras.
A Primeira Seção que, ao julgar o REsp 1.066.682/SP, processado nos 
termos do art. 543-C do Código de Processo Civil,  firmou a 
compreensão no sentido de que a "Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7º, § 2º 
autorizou expressamente a incidência da contribuição previdenciária 
sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de cálculo deve ser 
calculada em separado do salário-de-remuneração do respectivo mês de 
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dezembro".
Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de férias 
gozadas e do adicional de insalubridade possuem natureza 
remuneratória, razão pela qual incide a contribuição previdenciária.
Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1394558/RJ, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16/08/2011; AgRg no AREsp 
343.983/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
04/10/2013; AgRg no REsp 1466257/RS, de minha relatoria, Primeira 
Turma, DJe 24/09/2014; AgRg no REsp 1471982/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 06/10/2014; AgRg nos EDcl 
nos EREsp 1352146/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, 
DJe 14/10/2014.
 Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1492863/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS 
VERBAS PERCEBIDAS POR SERVIDORES PÚBLICOS A 
TÍTULO DE ABONO DE FÉRIAS E HORAS EXTRAS. CARÁTER 
REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Ambas as Turmas integrantes da Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça consolidaram posicionamento no sentido de que é legítima a 
incidência de contribuição previdenciária sobre as verbas percebidas por 
servidores públicos a título de terço constitucional de férias, abono 
pecuniário resultante da conversão de um terço de férias e horas extras, 
pois possuem caráter remuneratório.
Precedentes desta Corte.
2. Sobre as férias, a questão foi recentemente dirimida na Primeira 
Seção, por ocasião do julgamento do REsp 731.132/PE, da relatoria do 
Ministro Teori Albino Zavascki (DJe de 20.10.2008), no qual foi 
consignado que: "A gratificação natalina (13º salário) e o acréscimo de 
1/3 sobre a remuneração de férias, direitos assegurados pela 
Constituição aos empregados (CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e aos 
servidores públicos (CF, art. 39, § 3º), por integrarem o conceito de 
remuneração, estão sujeitos à  contribuição previdenciária." 3. 
Outrossim, no tocante às horas extras, vale ressaltar o julgado proferido 
monocraticamente pelo Ministro Francisco Falcão, nos EREsp 
764.586/DF (DJe de 27.11.2008). Nessa ocasião, firmou-se o 
posicionamento já adotado em diversos julgados, segundo o qual "É da 
jurisprudência desta Corte que o adicional de férias e o pagamento de 
horas extraordinárias integram o salário de contribuição, em razão da 
natureza remuneratória dessas verbas, sujeitas, portanto, à incidência da 
contribuição previdenciária".
4. Recurso especial provido.
(REsp 972.451/DF, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/04/2009, DJe 11/05/2009)
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Por fim, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento 

ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Isto posto, com fundamento no art. 932, III, IV, do Código de Processo 

Civil e art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte,  CONHEÇO E NEGO 

PROVIMENTO ao Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 14 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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